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PROCESSO CEE Nº: 331/00

INTERESSADO        : Ministério Público do Estado de São Paulo – Grupo de

                                    atuação  especial  de  saúde  pública  e  da  saúde  do

                                    consumidor

ASSUNTO                 : Consulta  sobre  curso  de  Auxiliar   de   Enfermagem

                                    realizado no Instituto Falcão

RELATOR                 : Cons. Francisco Aparecido Cordão

PARECER CEE n.º     302/00          CEM                Aprovado em 26-07-2000

CONSELHO PLENO

RELATÓRIO

1. HISTÓRICO

1.1. O Senhor Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo dirige-se a este Colegiado pelo ofício n.º 717/2000 – Ref. GAESP n.º 244/99, solicitando que informe “se é possível a qualquer dos alunos do ‘Instituto Falcão’, observados o prazo e o nível escolar admitido, mesmo sem o 1º grau, obter a habilitação profissional de ‘Auxiliar de Enfermagem’.”

1.2. Encaminha, juntamente com o ofício, as inclusas cópias extraídas dos autos em referência, em que o Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, órgão responsável pela concessão do registro profissional a alunos concluíntes de cursos de nível médio e superior, uma vez que a Enfermagem é profissão regulamentada, nos termos da Lei Federal n.º 7498/86, denuncia a existência de curso irregular, oferecido pelo Instituto Falcão, pretensa escola de educação profissional desta Capital.

1.3. De acordo com a citada lei, a ocupação de Auxiliar de Enfermagem somente poderá ser exercida por pessoas legalmente habilitadas  em cursos autorizados e supervisionados pelo sistema educacional e inscritas no Conselho Regional de Enfermagem - COREN, sendo privativa, respectivamente, do Enfermeiro, do Técnico e do Auxiliar de Enfermagem. 

1.4. A  legislação vigente exige que a formação do Auxiliar de Enfermagem seja feita em cursos e escolas devidamente autorizadas pelo sistema de ensino. Contudo, o Instituto Falcão vem promovendo a realização de cursos de Auxiliar de Enfermagem sem observar a legislação vigente, em especial, sem considerar o requisito mínimo de escolaridade, como se tratasse de curso livre, de nível básico. O panfleto anexo aos autos propaga enganosamente aos atendentes de enfermagem ocupação praticamente extinta pela lei que regulamentou a profissão de Enfermagem, já em 1986, prevendo aos incautos alunos que “tire seu COREN de Auxiliar de Enfermagem, com ou sem o 1º grau em apenas 3 meses, fazendo eliminação de matérias”. Completa convidando os interessados a estudarem “com quem é da área e a 20 anos dá assistência às atendentes!”(sic).

1.5. Segundo informações do COREN, a proprietária da escola alega que o curso não leva à formação profissional, mas apenas prepara os candidatos para realização de provas no Rio de Janeiro, mas não nega o fato de que os alicia. Alguns alunos já estão sendo enquadrados na justiça, por portarem documento comprovadamente falso, ou seja, certificado de conclusão de curso expedido por essa empresa que não atende aos requisitos educacionais exigidos para a formação de Auxiliar de Enfermagem.

1.6. Tais fatos vêm causando a preocupação dos dirigentes do COREN-SP, que reconhecem o perigo da formação inadequada desses profissionais, principalmente quando, mal preparados,  colocam em risco a vida dos pacientes.

2. APRECIAÇÃO

2.1. Os cursos para formação de Auxiliar e de Técnico de Enfermagem, até o final do ano 2000, seguem as orientações da Deliberação n.º 25/77 do Conselho Estadual de Educação de São Paulo. É o que determina sobre essa adequação tanto a Deliberação CEE n.º 14/97 quanto as Indicações CEE n.º 14/97 e 23/97.  A partir do próximo ano, ou seja, de 01-01-2001, somente serão válidos os cursos que atendam às disposições da Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e as orientações do Parecer CNE/CEB n.º 16/99 que tratam das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, bem como à Indicação CEE n° 08/2000.

2.2. A Resolução CNE/CEB n.º 04/99, para o curso de Técnico de Enfermagem - área profissional de Saúde, determinou uma carga horária mínima de 1.200 (mil e duzentas) horas de efetivo trabalho escolar, excluídas as horas reservadas para o estágio profissional supervisionado, devendo, ainda, as escolas, adequarem-se às normas emanadas do respectivo Conselho Estadual de Educação.

2.3. Este Conselho, pela Deliberação CEE n° 01/99, fixou as normas para instalação e funcionamento de estabelecimentos e de cursos no sistema de ensino do Estado de São Paulo, inclusive àqueles que oferecem cursos de educação profissional, onde se enquadram  os cursos de Auxiliar e de Técnico de Enfermagem.

2.4. O Instituto Falcão não é escola constituída oficialmente pelo sistema de ensino deste Estado. Entretanto, compete a este Colegiado oferecer subsídios para que o Ministério Público tome as medidas cabíveis, no âmbito da Justiça.

2.5. Recentemente, este Colegiado aprovou a Indicação CEE n° 08/2000 que define as Diretrizes para implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, a qual, no item II define com clareza oferta de cursos de Qualificação Profissional como o de Auxiliar de Enfermagem. Merecem especial destaque os itens 14, 16.2.2, 19 e 19.1 da referida Indicação.

2.6. Quanto à indagação do Ministério Público sobre a possibilidade desses alunos virem a regularizar sua situação escolar e, conseqüentemente, profissional, através dos cursos realizados no Instituto Falcão, devemos informar não haver a menor condição, pois não há vida escolar a ser regularizada. Não cumpriram a carga horária necessária para adquirir as competências mínimas exigidas ao exercício da profissão; não passaram pelos necessários estágios de aprendizagem e talvez nem possuam a escolaridade mínima exigida para realização desses cursos de educação profissional. 

2.7. Este Conselho orienta os prejudicados que procurem instituições legalmente instaladas, para realizar cursos autorizados e supervisionados pelo sistema educacional, rejeitando propagandas enganosas que oferecem tantas e tão falsas vantagens. 

3. CONCLUSÃO

Responda-se ao Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos deste Parecer, no sentido de que o Curso de Auxiliar de Enfermagem oferecido pelo Instituto Falcão é livre e não gera nenhum direito aos ex-alunos, nem em termos de regularização da vida escolar, nem do exercício legal da profissão de Auxiliar de Enfermagem.

São Paulo, 16  de junho de 2000

a) Cons.  Francisco Aparecido Cordão

                     Relator

4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur “ad hoc”, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna “ad hoc”, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 21 de junho de de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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